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imunidades e isenções tributárias

Os tributos e o direito a tributar, isto é, a exata dimensão original do que vem a ser tributo: o preço cobrado pelo bandido mais forte, como um direito perene e periódico seu que é resultado da conquista do mais fraco por via de violência ou forte ameaça.


Tributos o mundo tem há muito tempo e a sociedade civil sempre foi quem se encarregou de pagá-los. Hoje em dia, o poder é partilhado de forma democrática, com o acesso de eleitos pelo povo ao poder. Em Estados democráticos espera-se que o tributo resulte, de alguma sorte, em contrapartida ao cidadão comum, seja no sentido de preservar sua integridade e segurança, seja no sentido de garantir seu patrimônio e direitos, ou até mesmo com o intuito de investimento concentrado para o desenvolvimento social e econômico. 


Atualmente, a carga tributária é obtida para o financiamento dos deveres do próprio Estado, e até para a garantia do exercício de seu arbítrio. Todavia, a despeito da interpretação ingênua que atribui ao ente estatal o papel de uma espécie de condomínio, não é essa sua natureza precípua e/ou original. Mesmo porque, os meios são tão importantes quanto os fins que deles se obtém. Temos de nos utilizar da prática como critério de aferição da verdade.


Do condomínio se espera contrapartida e obrigações a serem cumpridas. Contudo, em respeito ao Estado, por vezes a despeito da lei, especialmente da Constituição Federal, não se pode alegar o descumprimento de suas obrigações para se ver desobrigado ao pagamento de tributos, notadamente em sua modalidade de impostos. Se pensarmos na prática, veremos que o INSS, por exemplo, não vem cumprindo seu papel histórico e legal para com os aposentados de hoje, que durante anos a fio, no passado, contribuíram com valores expressivos para obter uma certa garantia ao final da vida. Depois de muitos anos de trabalho, sendo tributado na fonte, sem qualquer possibilidade de opção, com sua capacidade produtiva diminuída, o aposentado de hoje é sistematicamente jogado na indigência social, recebendo valores bem menores do que os que lhe foram prometidos no início.


Fosse no meio privado, sendo contrato, poderíamos obrigar ao contratante cumprir com aquilo que prometeu no início do contrato. Com o setor público, contudo, é diferente, mesmo porque, é de seus aparelhos que nasce a lei, é aplicada e ao final, julgada. Nada lhe escapa quando se diz de poder. Por via da lei, portanto, da mesma lei que o obrigava antes, o ente estatal, ao alterá-la, garante sua indulgência quanto aos "pecados" que comete, sem se furtar à fome descontrolável que lhe impele a tributar mais e a punir quem tenta lhe fugir aos dedos. 


O Direito não se resume à lei. A lei, como mais tradicionalmente pode ser analisada é, também, e talvez principalmente, a manifestação de poder, de soberania de um Estado sobre certo território. Assim, a lei é historicamente a manifestação do arbítrio. Ocorre que, modernamente, pode-se entender a lei, também, como a limitação do poder do Estado e a definição de suas obrigações, desde que tenhamos um Estado cujo acesso seja de alguma sorte democratizado. Essas duas dimensões convivem no direito brasileiro, por vezes não tão pacificamente.


A Constituição Federal quem inaugura o Estado, quem o constitui. Ao fazê-lo, a Constituição Federal estipula as dimensões desse Estado, seus poderes e limites. É nesse ponto que se determina ao Estado o tamanho de seu arbítrio e a fronteira da qual não se pode transpor a fim de se preservar o direito do cidadão comum, da sociedade civil.


No estado democrático de direito, o tributo só se justifica se servir como suporte para que se faça cumprir o que está estabelecido na Constituição Federal, especialmente no que diz respeito aos direito pétreos, que primam por três características, a dizer: (1) acesso a bens e serviços básicos para a vida e pleno desenvolvimento de cada cidadão; (2) pela luta à exclusão social e econômica, e (3) pelo ao combate às desigualdades que marcam nosso país.



No Estado de Direito o ente estatal tem seu arbítrio de tributar expressamente estabelecido pela Constituição Federal. Para exercitá-lo, o Estado deve saber cumprir regras tais como o princípio da anualidade, por exemplo. Por esse princípio o Estado só pode instituir impostos que comecem a vigorar a partir do ano seguinte. Dessa forma, entende-se que é da lei que nasce o arbítrio e seu limite. 


Assim como a Constituição Federal estabelece o tributo, estabelece também, como garantia da sociedade civil, do cidadão comum, o limite do tributo e até quando não pode haver tributação. As imunidades tributárias têm essa natureza, são o limite do poder de tributar do Estado e, portanto, constituem-se em garantia, patrimônio de direito de cada cidadão, da sociedade civil. Não é favor, é direito.


Logo, quando no terceiro setor se fala das imunidades tributárias estabelecidas nos artigos 150 e 195 da Constituição Federal, estamos falando de direitos que devem sob esse prisma serem exercidos, exigidos.



Já a isenção é uma prerrogativa do Estado, como incentivo, e deve também ser o cumprimento de seu dever. Então, é de se esperar que os deveres, quando passíveis de se confundirem com incentivos, sejam exercidos com critério, mas exercidos. 


Assim, Isenções pairam entre a benevolência do poderoso e o cumprimento de seu dever. Isenções, ao contrário de imunidades, ocorrem quando o Estado, podendo tributar, resolve por bem não fazê-lo. Esse fato significa um incentivo a certo tipo de gente ou atividade.


Imunidade tributária é a limitação imposta pela Constituição à instituição de tributos sobre determinados objetos ou a serem suportados por determinados sujeitos. Pode a imunidade ser objetiva ou subjetiva. Um exemplo de imunidade objetiva é a do artigo 150, VI, "d", da Constituição, que veda a instituição de impostos sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. Exemplo de imunidade subjetiva é a do artigo 150, VI, "b", da Constituição, que veda a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto.


Não se há de confundir imunidade com isenção. Apesar de ambas resultarem no não pagamento do tributo, a isenção é instituída pela Lei, a imunidade pela Constituição.  A isenção, por ser concedida por lei, pode também, por lei, ser revogada. Não tendo sido concedida por prazo determinado e sob determinadas condições, pode ser retirada a qualquer tempo, nada podendo fazer o contribuinte.


A imunidade, por sua vez, é garantida pela Constituição. Não pode o Estado, por exemplo, sob qualquer pretexto, instituir tributos sobre livros e jornais. Esta imunidade não pode ser revogada sequer por emenda à Constituição, pois constitui proteção à direito fundamental, a liberdade de expressão, não podendo ser objeto de emendas. (CF/88, art. 60, §4.º, IV). São também exemplos de imunidades protetoras de direitos fundamentais a imunidade dos partidos políticos, por preservar a democracia, e a imunidade dos templos, por preservar a liberdade de consciência e de crença.


Assim, somente diante de uma nova Constituição tais imunidades podem ser revogadas. É a proteção máxima que o Direito pode oferecer, pois somente através de uma reconstrução dele podem ser removidas. Existem, é certo, imunidades que não constituem forma de preservação de direitos fundamentais. Ainda assim, pelo fato de integrarem o texto constitucional, estas imunidades só por emenda à Constituição podem ser abolidas.


Existem, porém, outras diferenças. Uma delas reside no modo de interpretar as normas que as concedem, e, conseqüentemente, no alcance de tais normas. A isenção, por ser uma exceção à regra, que é a incidência do tributo, deve ser interpretada restritivamente. Já a imunidade, por ser concedida por norma Constitucional, deve ser interpretada de forma extensiva, observando-se outros princípios contidos na Constituição e a finalidade a que foram concedidas. Não se admite interpretação literal ou restritiva à regra que concede a imunidade, pois isto seria amesquinhar o princípio constitucional.


Por isso, tem-se que entender abrigado pela imunidade o livro eletrônico, que possui conteúdo análogo ao de papel, mas está contido em um CD-ROM ou em disquetes. São também imunes, tratando-se de jornal, além do papel, a tinta e as máquinas destinadas à sua impressão, tendo em vista a finalidade desta imunidade, pois de nada adiantaria imunizar o jornal e possibilitar um imposto excessivo nas máquinas utilizadas na sua impressão.


É fácil compreender a finalidade das imunidades. Os impostos oneram a atividade tributada. O governo poderia utilizar-se dos impostos para inviabilizar determinadas atividades, tornando sem efeito garantias constitucionais como a liberdade de expressão e de pensamento e a liberdade de culto, somente para citar algumas. Caso o Estado tributasse templos de determinado culto, por exemplo, estaria violando a garantia constitucional da liberdade de consciência e de crença.


Ao determinar que sobre livros, jornais e periódicos não incidem impostos, a Constituição assegura que o Governo não utilizará a tributação como forma de prejudicar direitos fundamentais, que não contribuirá para que tais produtos sejam caros, que não utilizará o imposto para dificultar sua produção e consumo, garantindo, assim, a liberdade de expressão, a difusão da cultura e do conhecimento.


Por essas e outras razões tenho para mim que, quando se trata de terceiro setor, falar de imunidades e isenções fiscais não é discorrer sobre privilégios, mas sobre direitos. 
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